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63ª Sessão Ordinária – 12.05.1998
A SRA. BEATRIZ PARDI ─ PT ─ Pelo Artigo  82 e para uma Questão de Ordem ─  Sr. Presidente, passo a ler documento referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias de 1998.

“Senhor Presidente, o Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para deliberação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.° 207, de 1998, contendo as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1999.

Tal iniciativa decorre do disposto no artigo 174 da Constituição do Estado que estabelece como competência do Poder Executivo a elaboração do Projeto de Lei com a proposta das diretrizes orçamentárias que orientará a elaboração da lei orçamentária anual, enquanto o § 5° do mesmo dispositivo determina que a matéria objeto da referida propositura deverá ser organizada e compatibilizada  em todos os seus aspectos setoriais e regionais pelo órgão central de planejamento do Estado.

Em decorrência deste comando constitucional, portanto, compete ao Governador do Estado a apresentação da proposta que fixará as metas e prioridades da administração pública estadual, que abrangerá as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, a orientação para a elaboração da lei orçamentária anual, as alterações na legislação tributária e a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, encaminhando a propositura para a discussão e aprovação do Poder Legislativo. 

Naturalmente, no exercício desta competência, deve o Governador do Estado apresentar um Projeto de Lei contendo dados consistentes e compatíveis entre si, na medida em que, somente deste modo, será possível a elaboração da proposta orçamentária para o exercício seguinte, viabilizando, assim, o instrumento vital que permitirá ao Executivo administrar o Estado, e assegura, ainda, o cumprimento integral da norma constitucional. 

Entretanto, não é isso o que se verificou no Projeto de Lei n.° 207, de 1998, no que diz respeito a sua instrução pois para esta Casa de Leis apreciar com toda a profundidade que esta propositura merece é necessário que o Poder Executivo atenda ao contido no inciso V, do artigo 135, do Regimento Interno desta Casa e apresente cópia do contrato mencionado na letra ‘b’, do inciso II, do artigo 20. 

O artigo 20 desta propositura trata de parte fundamental para esta e futuras Leis de Diretrizes Orçamentárias pois diz respeito à administração da dívida interna e externa do Estado de São Paulo e da captação de recursos. Assim, com este objetivo, o inciso II trata da parte da ‘alienação de ativos’ que na sua alínea ‘b’ prevê o atendimento das metas estabelecidas no Acordo firmado com o Governo Federal, em  22/05/97. 

Referido ‘Acordo’ é o contrato de refinanciamento das dívidas do nosso Estado, assinado com o Governo Federal em maio de 1997, que, como a própria alínea coloca, estabelece metas a serem cumpridas pelo Poder Executivo e que devem estar previstas na LDO/99, para, consequentemente, fazer parte da Lei Orçamentária de 1999.

Assim, como sabemos que este ‘Acordo’ comprometerá os próximos orçamentos do Estado, não pode o Executivo mencionar o seu atendimento na Lei de Diretrizes Orçamentárias sem apresentar cópia de todos os contratos e instrumentos que compõem o acordo de renegociação da dívida do Estado de São Paulo, assinado com a União, pois, do contrário, como poderá esta Casa posicionar-se, apresentar suas emendas, discutir e votar este projeto se desconhece os termos desse Acordo? 

Porém, esse não é o único problema do Projeto, já que há outro aspecto, ligado ao acordo da dívida, que leva a um novo questionamento. Trata-se da falta da apresentação dos demonstrativos das parcelas pagas até a presente data pois, como o Acordo foi assinado em maio/97, o governo do Estado efetuou vários pagamentos cujas cópias deveriam fazer parte da instrução deste PL. 

Este questionamento é, sem dúvida, necessário pois o Poder Legislativo tem a obrigação constitucional de zelar pela execução dos planos de governo, fiscalizando e controlando os atos do Executivo. 

Portanto, nada mais lógico que serem solicitados os referidos demonstrativos já que os mesmos não foram juntados ao presente projeto. Diz o parágrafo 2°, do artigo 174 da Constituição do Estado, que a LDO dever é orientar a elaboração da lei orçamentária anual, definindo as metas e prioridades da administração publica estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente. 

Ora, é certo que a Constituição ao estabelecer a obrigatoriedade da discussão e aprovação da LDO, determinando, inclusive, que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação da referida lei, buscou assegurar amplo debate sobre as necessidades e demandas do Estado. 

Por óbvio, toda esta preocupação reflete a importância da Lei das Diretrizes Orçamentárias  e a essência de sua finalidade, qual seja, a definição do programa de metas e prioridades que deverão ser contempladas no Projeto de Lei Orçamentária. 

Portanto, são oportunas e óbvias as exigências levantadas nesta Questão de Ordem pois, para os parlamentares desta Casa aprovarem as Diretrizes Orçamentárias para 1999, precisam das informações acima requeridas sob pena de serem responsabilizados por omissão e falta de interesse pelos destinos de seu Estado. 

Por último, podemos dizer serem flagrantes que tais omissões descaracterizam a própria finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias, constituindo-se em clara desobediência ao princípio constitucional previsto no § 2°, do artigo 174 da Carta Paulista. 

Está claro, pois, que o Projeto de Lei n.° 207, de 1998, não atende aos preceitos constitucionais e regimentais que deveriam ter norteado sua elaboração, e, em conseqüência, sua tramitação não pode prosperar enquanto não forem apresentados os contratos e demonstrativos que deixaram de instruir esta propositura, a teor do disposto nos incisos I e V, do artigo 135 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição do Estado e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas, para que o Projeto de Lei apresente diretrizes orçamentárias consistentes e compatíveis, e ainda, obediente aos princípios e regras constitucionais. 

 Deputada Bia Pardi

Líder a Bancada do PT 

Sr. Presidente, o Palácio dos Bandeirantes precisa fazer um estágio na Assembléia Legislativa para aprender a Constituição, para aprender o Regimento Interno da Casa e o que é Poder Executivo e Poder Legislativo. Muito obrigada.”

